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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2/2025 
CREDENCIAMENTO/OU Nº 1/2025 – FMS 

 
 
 
 
 
 

OBJETO: Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços médicos (ginecologia e 
obstetrícia), para realização de consultas e exames a serem realizadas na Unidade Básica de Saúde do 
município de Matos Costa – SC, com as demais características constantes do Termo de Referência deste Edital. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

RECIBO  
 
 
 

A Empresa_____________________________________ retirou este edital de licitação e deseja ser informada de 
qualquer alteração pelo e-mail:__________________________ ou pelo fax___________, e /ou 
endereço____________________________________________________, CEP: ________________aos 
_____/_____/_____ 
 

______________________ 
Assinatura 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obs: este documento deverá ser preenchido e enviado através do e-mail: licita@matoscosta.sc.gov.br aos cuidados 
do Pregoeiro ou Equipe de Apoio, que não se responsabilizarão pelo não envio de informações posteriores 
(adendos/suspensão/ esclarecimentos) referentes ao Edital, se a empresa não transmitir as informações acima 
descritas. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2/2025 
CREDENCIAMENTO/OU Nº 1/2025 – FMS 

 

O MUNICÍPIO DE MATOS COSTA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob nº 17.237.099/0001-42, representado neste ato, pela Prefeita Municipal 

Sra. DANUZA RODRIGUES, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação, com atuação 
da Comissão Permanente de Licitações, nomeada pelo Decreto n° 006/2025 para o CREDENCIAMENTO do objeto 
descrito abaixo, mediante protocolo, no Departamento de Compras e Licitações do Município de Matos Costa, 
localizado à Rua Manoel Lourenço de Araújo, nº 137, Centro, Matos Costa, SC, conforme as condições estatuídas 
neste Edital, e será regido pela Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 035 e 147/2023, e demais legislações 
aplicáveis. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE CREDENCIAMENTO: 
De: 31/01/2025 a 30/01/2026. 
HORÁRIO: Das 08 h às 12 h e das 13h15min e 17h e 15min (horário de Brasília). 
LOCAL: Sala de Compras e Licitações na Prefeitura Municipal 
 
1 - DO OBJETO: 
1.1 - Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços médicos (ginecologia e obstetrícia), 
para realização de consultas e exames a serem realizadas na Unidade Básica de Saúde do município de 
Matos Costa – SC, com as demais características constantes do Termo de Referência deste Edital. 
1.1.1 - O edital de credenciamento permanecerá em aberto, pelo período de 01 (um) ano, para recebimento de 
envelopes de todos os interessados, chamados de acordo com a necessidade da instituição. 
 
2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1 - Poderão participar pessoas jurídicas que atendam às condições deste Edital e seus anexos, apresentando os 
documentos nele exigidos.  
2.2 - Não poderão participar as pessoas jurídicas:  
 2.2.1 - Que tenha sido declarada inidônea por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, 
Estadual, Municipal ou do Distrito, Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do 
Município, pelo órgão que o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;  
 2.2.2 - Que estejam reunidas em consórcio, que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; e  
 2.2.3 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
2.3 - Não será permitida a participação de empresas que não realizem os exames previstos neste edital.  
2.4 - O interessado deverá apresentar os documentos constantes no item 4.1.1 abaixo arrolados, para a sua 
habilitação, os quais deverão estar válidos e em vigor da seguinte forma:  
a) em original (digitalizado ou por certificação digital);  
b) em cópia autenticada por cartório competente (digitalizado);  
c) em cópia autenticada por servidor municipal (digitalizado); ou  
d) através de publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
3 - DO VALOR: 
3.1 - O valor a ser pago está fixado na tabela constante do ANEXO II, TERMO DE REFERENCIA. 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9�1
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4 - DAS INSCRIÇÕES – ENTREGA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
4.1 - Os interessados deverão comparecer na Prefeitura de Matos Costa/SC, junto ao Setor de Licitações, a partir da 
publicação do presente edital de credenciamento e apresentar os documentos relacionados a seguir, ou enviar os 
documentos através do email licita@matoscosta.sc.gov.br. Os documentos poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação 
em órgão da imprensa oficial, em envelope fechado, com a devida identificação: 
 
PESSOA JURÍDICA: 
PROPONENTE:  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATOS COSTA E  
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MATOS COSTA/SC  
EDITAL DE CREDENCIAMENTO/OU Nº X/2025 - PMMC 
 
4.1.1 - Documentos de habilitação Pessoa Jurídica:  
 4.1.1.1 - Quanto a Habilitação Jurídica:  
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;  
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.  
 4.1.1.2 - Quanto a Regularidade Fiscal e Trabalhista:  
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se empresa individual, ou no Cadastro Nacional 
Pessoa Jurídica (CNPJ), se pessoa jurídica, atualizado;  
b) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, abrangendo também as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do 
art. 11 da Lei nº 8.212/91.  
c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado 
onde está sediada a empresa.  
d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do Município 
onde está sediada a empresa.  
e) Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452/1943. 
 4.1.1.3 - Quanto a Regularidade Econômico-Financeira:  
a) Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa 
jurídica da licitante, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data fixada para entrega dos 
documentos ou com prazo de validade expresso.  
 
4.1.2 - Para a comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 
empresa já executou serviços da mesma natureza a que se propõe; 
b) Cópia autenticada do CRM e do documento que comprove formação superior e diploma na especialidade, do 
profissional que irá desenvolver os serviços junto à municipalidade. A comprovação deverá ocorrer através de 
certificado reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC) ou título de especialista da Associação Médica Brasileira 
(AMB) ou registro no cadastro de especialistas dos respectivos Conselhos Federais e Regionais das categorias 
profissionais; 
c) Comprovação de vinculação jurídica entre o profissional e a empresa proponente (desde que o mesmo não seja o 
proprietário); 
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d) Relação com nome do (s) profissional (is) habilitado (s) para realizar os serviços contratados, com a apresentação 
de comprovação da respectiva especialidade; 
e) Registro de Qualificação de Especialidade RQE. 
f) A empresa contratada deverá reter o ISS referente aos serviços prestados no Município Matos Costa – SC. 
 
4.1.3 - O proponente ficará sujeito à desclassificação caso a Comissão constate a existência de fato superveniente, 
com relação à documentação apresentada, ou qualquer outro fato que a desclassifique.  
4.1.4 - Os documentos expedidos com validade deverão estar em vigor na data de sua apresentação.  
4.1.5 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, esta Prefeitura aceitará como 
válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação.  
 
4.2 - A proponente deverá declarar, em documento único (conforme modelo Anexo IV): 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
d) A inexistência de quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato 
do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a 
Administração Pública de Matos Costa ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da 
Lei 14.133/2021); 
e) Que não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
f ) Que está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 
g) Que a empresa conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus 
anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
h) Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
5 - DAS INFORMAÇÕES: 
5.1 - Informações ou dúvidas quanto ao edital, poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações da Prefeitura do 
Município de Matos Costa/SC, sito na Rua Manoel Lourenço de Araújo, 137, Centro, e-mail: 
licita@matoscosta.sc.gov.br , das 08:00  as 12:00 e das  13:15 as 17:15, ou pelo telefone (49) 3572-1121. 
 
6 - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: 
6.1 - O prazo de vigência será de 1 (um) ano, a partir da assinatura  e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 14.133/2021. 
 
7 - DO PROCEDIMENTO DO CREDENCIAMENTO E RECURSOS: 
7.1 - Os documentos, originais ou cópias devidamente autenticados deverão ser endereçados à Comissão 
Permanente de Licitações da Prefeitura do Município de Matos Costa/SC, e entregues no Setor de Licitações, 
situada na Rua Manoel Lourenço de Araújo, 137 - Centro, sendo que não serão aceitas alterações, inclusões ou 
substituição de quaisquer documentos após a entrega dos envelopes. 
7.2 - Será feita a abertura dos envelopes e conferência dos elementos neles contidos, de acordo com o exigido neste 
Edital e análise e julgamento serão realizados pela Comissão de Licitação;  
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7.3 - Após a análise da documentação, a Comissão de Licitações emitirá Aceitação ou Recusa do Credenciamento, 
se caso houver problemas com a documentação.  
7.4 - Ocorrendo a aceitação serão firmado com a empresa proponente o Termo de Fornecimento/Contrato, em 
conformidade com a minuta presente no edital, o qual será anunciado através do Diário Oficial dos Municípios 
(DOM/SC), e divulgado no site da Prefeitura – www.matoscosta.sc.gov.br.  
7.5 - A recusa será sempre baseada no não cumprimento de quesitos estabelecidos pelo Edital de Credenciamento.  
7.6 - Os interessados poderão interpor recurso no prazo de até 02 (dois) dias úteis após a divulgação do 
resultado do credenciamento, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Matos Costa/SC, sito na Rua 
Manoel Lourenço de Araújo, 137 - Centro, Matos Costa/SC, CEP: 89.420-000.  
7.7 - Os recursos interpostos serão apreciados pela Comissão no prazo de 02 (dois) dias úteis. Caso não sejam 
acolhidos, serão encaminhados a Consultoria Jurídica, com parecer fundamentado sobre a manutenção da decisão, 
cabendo ao Gestor a decisão final em igual prazo.  
7.8 - A Comissão Licitação reserva-se o direito de em qualquer época ou oportunidade, proceder a diligências 
destinadas a complementar ou esclarecer a instrução do processo.  
 
8 - DA DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS: 
8.1 - A prestação dos serviços contratados será distribuída a todas as credenciadas de forma igualitária. 
 
9 – DO JULGAMENTO: 
9.1 - O julgamento da "HABILITAÇÃO" será feito de acordo com as condições do presente Edital, em caráter 
eliminatório.  
9.2 - Serão desclassificados os proponentes que não atenderem às exigências deste Edital.  
9.3 - O processo de credenciamento encerra-se com a publicação da homologação do credenciado no Diário Oficial 
do Município (DOM) e site da Prefeitura, com o resultado dos credenciados.  
 
10 - DO CONTRATO: 
10.1 - O credenciado assinará o contrato/termo de fornecimento com o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da convocação para assinatura do contrato/termo de 
fornecimento.  
10.2 - O credenciado que deixar de comparecer para assinatura do contrato/termo de fornecimento, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis a partir da sua convocação, decairá do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas;  
10.3 - Na ocorrência do estabelecido no item anterior, poderá o Fundo Municipal de Saúde de Matos Costa/SC 
convocarem os credenciados remanescentes na ordem de classificação final, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições do 1º classificado ou revogar o item do credenciamento.  
10.4 - Este Edital, seus Anexos, o parecer da Comissão de Licitação, serão partes integrantes do contrato/termo de 
fornecimento, independentemente de transcrição.  
10.5 - A prestação dos serviços contratados será distribuída a todas as credenciadas de forma igualitária. 
10.6 - Os serviços deverão ser iniciados pelo Credenciado a partir da data da assinatura do contrato/termo de 
fornecimento.  
10.7 - Fica estabelecido que o Credenciado não transfira, no todo ou em parte, os serviços objeto do contrato/termo 
de fornecimento sem prévia autorização da Contratante.  
10.8 – O Fundo Municipal de Saúde poderá, em qualquer época, suspender ou paralisar, temporariamente, no todo 
ou em parte, a execução dos serviços, devido a motivos de força maior de qualquer natureza, cabendo ao 
Credenciado:  
10.8.1 - O recebimento do valor dos serviços executados, medidos, aceitos e ainda não pagos.  
10.8.2 - O ressarcimento de despesas vencidas ou vincendas relacionadas com o respectivo contrato/termo de 
fornecimento e incorridas até a data em que for comunicada a suspensão ou paralisação.  

http://www.matoscosta.sc.gov.br/


 
  

__________________________________________________________________________________________ 

Município de Matos Costa-SC-Rua Manoel Lourenço de Araujo, nº 137-Centro-CEP- 89420-000 

CNPJ Nº 83.102.566/0001-51 Fone FAX: (49) 3572-1111 

  

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE MATOS COSTA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATOS COSTA 

 

10.9 - A contratante obriga-se a fornecer, cópias de todos os elementos que venham a ser necessários para a 
prestação dos serviços durante a vigência do contrato/termo de fornecimento.  
10.10 - O contrato/termo de fornecimento decorrente desta licitação, somente poderá ser alterado na forma disposta 
na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, artigo 124 e seguintes. 
 
11 - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 
11.1 - DO MUNICÍPIO:  

11.1.1 - Arcar com as despesas decorrentes da prestação dos serviços;  
11.1.2 - Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Credenciada, inclusive quanto à continuidade da 
prestação dos serviços que, ressalvados os casos de forma maior, justificados e aceitos pela contratante, não deixe 
ser interrompido.  
11.1.3 - Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços o Fundo Municipal de Saúde reserva-se o direito de 
fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo ser descredenciado, em 
casos de má prestação, verificada em processo administrativo específico com garantia do contraditório e da ampla 
defesa.  
11.2 - DA CREDENCIADA: 

11.2.1 - Atuar conforme regras estabelecidas no presente Edital de CREDENCIAMENTO;  
11.2.2 - Manter as condições de credenciamento durante o prazo de prestação dos serviços pactuados;  
11.2.3 - Responsabilizar-se pela boa qualidade do produto fornecido;  
11.2.4 - Responsabilizar-se por todos os impostos, taxas, seguros e tudo que em virtude da lei ou regulamento que 
recaia ou venha a recair sobre os serviços, bem como por obrigações trabalhistas, previdenciárias, de acidentes e 
quaisquer outros decorrentes da relação empregatícia entre a contratada e seu pessoal, bem como pelos 
danos/prejuízos eventualmente causados aos usuários e/ou terceiros;  
11.2.5 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas em observância às normas legais e 
regulamentares aplicáveis e as recomendações exigidas pela boa técnica dos serviços contratados;  
11.2.6 - Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados;  
11.2.7 - Encaminhar ao Fundo Municipal de Saúde até dia 30 de cada mês, relatório de fornecimento e a Nota Fiscal 
dos serviços correspondentes.  

 
12 – DA FORMA DE PAGAMENTO: 
12.1 - O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da execução mensal dos serviços ou entrega dos 
produtos/materiais, mediante a apresentação de documento fiscal, devidamente atestado por Servidor Municipal 
competente. 
12.1.1 - QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTO, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER 
EMITIDO PELA FAZENDA DO ESTADO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL E O 
RECOLHIMENTO DE ICMS. 
12.1.2 - QUANDO SE TRATAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER 
EMITIDO PELA FAZENDA DO MUNICÍPIO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO MUNICIPAL E O 
RECOLHIMENTO DE ISS. 
12.1.3 - QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS PELO MESMO 
FORNECEDOR, AS NOTAS APRESENTADAS (PRODUTOS E SERVIÇOS) DEVERÃO TOTALIZAR O VALOR DA 
PROPOSTA VENCEDORA. 
 
12.2 - A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade requisitante e ter a 
mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados pela proponente por ocasião da habilitação. 
12.2.1 - O FORNECEDOR deverá constar na Nota Fiscal as informações que o município vir a requisitar que 
constem no referido documento. 
12.2.2 - A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para: 
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MUNICÍPIO DE MATOS COSTA – email: compras@matoscosta.sc.gov.br  
12.3 - Informa-se ainda que todas as notas fiscais emitidas a partir de 01 de setembro de 2023 sofrerão retenção do 
imposto de renda na fonte, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e 
alterações posteriores.  
12.4 - A proponente vencedora deverá enviar e-mail do documento fiscal, imediatamente após a emissão do mesmo, 
para o Setor de Compras (Fone/Fax: (049) 3572-1111 - 1121 | E-mail: compras@matoscosta.sc.gov.br). 
12.5 - A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o 
Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a proponente vencedora. 
12.6 - Os preços não serão reajustados. 
12.7 - O preço registrado poderá ser revisado quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, podendo 
ocorrer de acordo com o art. 124 da Lei 14.133/2021 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela 
proponente vencedora. 
 
13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
13.1 - Os recursos referentes para pagamento dos serviços previstos neste Edital serão cobertos com as dotações 
do orçamento vigente, e as despesas realizadas no exercício subsequente, onerarão a dotação específica no 
respectivo orçamento.  
 
14.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2.056 - Manutenção das Atividades da Saúde 
Despesa: 7 – Recursos: 1.500 
 
14 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o contratado que: 
14.1.1 - der causa à inexecução parcial do contrato/termo de fornecimento; 
14.1.2 - der causa à inexecução parcial do contrato/termo de fornecimento que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
14.1.3 - der causa à inexecução total do contrato/termo de fornecimento; 
14.1.4 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
14.1.5 - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato/termo de 
fornecimento; 
14.1.6 - praticar ato fraudulento na execução do contrato/termo de fornecimento; 
14.1.7 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
14.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
14.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
14.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato/termo de fornecimento, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
14.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste contrato/termo de fornecimento, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
14.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato/termo de fornecimento o, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
14.3 - Multa: 
14.3.1 - Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura da Ata de Registro de Preço, para o início da execução 
dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato/termo de fornecimento, as multas a 
serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros: 

mailto:compras@matoscosta.sc.gov.br
mailto:compras@matoscosta.sc.gov.br
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I - 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço por dia de mora na assinatura da 
Ata de Registro de Preço ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, até o máximo de 
3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 
II - Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço no caso de inexecução 
parcial do contrato; 
III - 30% (trinta por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço no caso de inexecução total do contrato. 
 
14.4 - Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 
I- Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade requerida, por mais de 07 
(sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços. 
II - Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às especificações deste 
documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de materiais. 
14.5 - O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente Contratada: 
I - Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica esta obrigada a 
recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da comunicação oficial. 
II - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente Contratada ao Município, este 
será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
14.6 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.7 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.7.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.7.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.7.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

 
14.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
14.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) na implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
14.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
14.11 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
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administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.12 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
14.4 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
15 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 
15.1 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes, do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
15.1.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.1.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
15.1.3 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

 
15.2 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
15.2.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.2.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.2.3 - Indenizações e multas. 
 
15.3 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 
 
16 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
16.1 - No caso de ocorrer necessidade de novos serviços não cotados no Quantitativo Original, o Credenciado se 
obriga a aceitar nas mesmas condições através do efetivo Termo Aditivo do contrato.  
16.2 - O presente credenciamento poderá ser anulado, por ilegalidade ou revogado por conveniência e oportunidade 
administrativa, sem que assista aos credenciados o direito a qualquer reclamação ou indenização.  
16.3 - A apresentação da documentação de habilitação implicará, por parte dos interessados, na aquiescência 
irrestrita a todas as condições e deveres contidos neste Edital e adesão completa a todas as obrigações dele 
constantes, inclusive dos seus anexos.  
16.4 - Não havendo expediente na Prefeitura no dia determinado para o início das inscrições do credenciamento, o 
mesmo ficará automaticamente transferido para o primeiro dia útil seguinte, no mesmo horário.  
16.5 - Somente serão admitidos eventuais recursos administrativos previsto na Lei nº 14.133/2021, desde que 
apresentados pelos interessados no Setor de Licitações da Prefeitura e protocolizados dentro dos prazos legais. Não 
serão considerados recursos transmitidos por via fac-símile ou e-mail. 
16.6 - Serão considerados habilitados somente os interessados que atenderam as normas e condições estabelecidas 
no Edital.  
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16.7 – A Prefeitura não se responsabilizará por documentos enviados pelo correio e não entregues em tempo hábil 
no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Matos Costa/SC.  
16.8 - O Edital completo estará disponível no site: www.matoscosta.sc.gov.br para consulta, ou retirada das 
Credenciantes.  
16.9 - Eleger-se-á o Foro da Comarca de Porto União/SC, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja para a solução de dúvidas ou questões que tenham origem no Contrato a ser assinado entre o 
Credenciante vencedor o Fundo Municipal de Saúde de Matos Costa/SC.  
16.10 - A fiscalização do contrato será feita pelo Sr. Mauricio Daniel Ferreira da Silva, sendo entregue aos 
fiscais, mediante recibo, certificado nos Autos do Procedimento Licitatório, cópia do Termo de Homologação, 
para o efetivo exercício de sua atribuição, ora delegada, e fiscalizada pela Secretária Fernanda Aparecida 
Bleixuvehl. 
 
Matos Costa, 30 de janeiro de 2025. 
 
 
 

MUNICÍPIO DE MATOS COSTA 
DANUZA RODRIGUES 

Prefeita Municipal 
 
 
 

FERNANDA APARECIDA BLEIXUVEHL 
Secretaria Municipal de Saúde 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.matoscosta.sc.gov.br/
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2/2025 
CREDENCIAMENTO/OU Nº 1/2025 – FMS 

 
ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
De: Secretaria de Saúde                                                                        
Para: Secretaria de Administração – Departamento de Licitações. 
 
1 - Prioridade Normal                          Urgente - Motivo: 
 
2 – Contratante: 
 

Gabinete do Prefeito 
 
Secretaria de Administração   
 
Secretaria de Assistência Social  
 
Secretaria de Desporto Cultura e Turismo 
 
Secretaria de Indústria Comércio e Serviços 
 
Secretaria da Agricultura e do Abastecimento  
 
Secretaria de Educação 

 
Secretaria de Finanças 
 
Secretaria de Governo 
 
Secretaria de Saúde 
 
Secretaria de Viação Obras e Urbanismo 

 
3 – Proveniente de: 
 
            Recurso Próprio                Convênio  outros              Dotação:             
 
Código da Dotação: 7-1500 
 
4– Objeto: 
 
 Materiais/Bens                   Serviço                          Obra/Serviço de Engenharia 
 
5 – Valor R$ 181.440,00 (cento e oitenta e um mil quatrocentos e quarenta reais). 
 
6 – Prazo de Execução: 1 (um) ano.  
 
 

X 

 X 

 

 

 

 

  

 

X 
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7 – Modalidade de Licitação:  
 
            Pregão                               Concorrência                     Registro Preço                Credenciamento 
 
 

   Leilão                          Inexigibilidade                       Dispensa                   Concurso 
 
             Diálogo Competitivo 
 
8 – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

 
Com base nas informações do ETP, entendemos necessária e viável a contratação. 

 
 

____________________________________ 
FERNANDA APARECIDA BLEIXUVEHL 

Secretaria Municipal de Saúde 
 
 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 
1.1 – Com o credenciamento destes profissionais para prestar de serviços na área médica, na especialidade de GINECOLOGIA E 
OBSTETRICA, estas consultas serão realizadas na unidade de saúde. Além de consultas serão realizados se for preciso a coleta de 
material (Papanicolau), cauterizações, punções, preenchimento de TFD, todos com lançamentos no sistema do E-sus na Unidade 
Básica de Saúde. 

2 - LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR: 
2.1 - Conforme detalhado no documento dos orçamentos, em anexo deste ETP, foram identificados diversos fornecedores capazes de 
atender a demanda e, desta forma, foram efetuadas pesquisas de preços com fornecedores do mercado local e regional, foram 
considerados valores de referência de processos licitatórios de outros municípios e valores pagos pelo Consórcio Intermunicipal de 
Saúde do Alto Vale do Rio do Peixe – CISAMARP, do qual o Município faz parte. 
2.2 - Através da contratação, será possível oferecer um serviço especializado, eficiente, garantindo boas condições de saúde à 
população do Município de Matos Costa- SC sem a necessidade dos pacientes serem transportado para outro município de referência 
com isso o paciente terá mais comodidade sendo atendido na unidade de saúde do município e não havendo despesa com transporte. 
 

3 - DEFINIÇÃO DO OBJETO:  

3.1 – Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços médicos (ginecologia e obstetrícia), para 
realização de consultas e exames a serem realizadas na Unidade Básica de Saúde do município de Matos Costa – 
SC, com as demais características constantes do Termo de Referência deste Edital. 
 

Item Descrição/Especificação 
Quantidade 
estimada de 

consulta 

Valor por 
consulta R$ 

Valor 
Total R$ 

01 

Atendimento com especialista em ginecologia e obstetrícia; 
consultas a serem realizada na unidade de saúde do município. 
Além das consultas serão efetuados os seguintes procedimentos 
durante a consulta: 
* COLETA DE MATERIAL (Papanicolau) 
* EXAME DE COLPOSCOPIA 
* CAUTERIZAÇÕES 
* PUNÇÕES 
* PREENCHIMENTO DE TFD 
* DECLARAÇÕES 
* ATESTADOS e; 
* O LANÇAMENTO DE TODOS OS PROCEDIMENTOS 
DEVERÃO SER INSERIDOS NO SISTEMA DE SAÚDE DA UBS – 
e-SUS (o qual estiver vigente na Unidade Básica de Saúde). 

1.152  157,50 
 

181.440,00 
 

 

   

 

 

X 



 
  

__________________________________________________________________________________________ 

Município de Matos Costa-SC-Rua Manoel Lourenço de Araujo, nº 137-Centro-CEP- 89420-000 

CNPJ Nº 83.102.566/0001-51 Fone FAX: (49) 3572-1111 

  

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE MATOS COSTA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATOS COSTA 

 

4 - RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DE CADA ITEM:  
4.1 - A execução do objeto será realizada de forma parcelada, ou seja, conforme demanda do município, conforme a solicitações 
medicas. 

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  
5.1 - As empresas contratadas deverão comprovar a qualificação para a execução do objeto, bem como atender as condições de 
habilitação exigidas em Lei.  
Para fins de habilitação e posterior contratação, fica determinado, minimamente, a apresentação da seguinte documentação:  
• Contrato Social (ou documento equivalente, como requerimento de empresário ou ato constitutivo);  
• Cópia do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica), com emissão não superior a 90 (noventa) dias;  
• Regularidade com a Fazenda Federal; VÁLIDA;  
• Regularidade com a Fazenda Estadual; VÁLIDA;  
• Regularidade com a Fazenda Municipal; VÁLIDA;  
• Regularidade com o Fundo de Garantia (FGTS); VÁLIDA;  
• Regularidade fiscal com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhista) – CNDT; VÁLIDA;  
• Certidão Negativa de Pedidos de Falência; VÁLIDA;  
A proponente deverá declarar, em documento único (conforme modelo Anexo IV): 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas; 
d) A inexistência de quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder 
Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de Matos 
Costa ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 
e) Que não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
f) Que está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 
g) Que a empresa conhece na íntegra o Edital,está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus anexos, ao passo 
que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
h) Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
5.2 - A empresa proponente dos itens deverá entregar produtos de qualidade que atendam as exigências constantes no edital.  
5.3 - A Contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venham dolosa ou culposamente prejudicar o 
Município, quando da execução dos serviços. 

6 - ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS: 
6.1 - Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do 
tipo de solução a contratar.  
6.2 - Com base em pesquisas recentes de mercado e análise comparativa foram constatados que o valor médio atual dos 
atendimentos (consulta) e de R$ 157,50 (cento e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos). 
 

Item Descrição/Especificação 
SERVIÇOS MEDICOS 
ERICK MATOS EIRELI 

CISAMARP 

 
Dra. Joyce 

Baldini 
 

 
Dr. Nelson J. 

Monge 
Ribeiro 

Valor por 
consulta R$ 

01 

Atendimento com especialista em ginecologia e 
obstetrícia; consultas a serem realizada na 
unidade de saúde do município. Além das 
consultas serão efetuados os seguintes 
procedimentos durante a consulta: 
* COLETA DE MATERIAL (Papanicolau) 
* EXAME DE COLPOSCOPIA 
* CAUTERIZAÇÕES 

155,00 110,00 210,00 155,00 157,50 
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* PUNÇÕES 
* PREENCHIMENTO DE TFD 
* DECLARAÇÕES 
* ATESTADOS e; 
* O LANÇAMENTO DE TODOS OS 
PROCEDIMENTOS DEVERÃO SER 
INSERIDOS NO SISTEMA DE SAÚDE DA 
UBS – e-SUS (o qual estiver vigente na 
Unidade Básica de Saúde). 

 

7 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:  
7.1 - A execução do objeto deste credenciamento será realizada de forma parcelada, ou seja, conforme demanda do município, e 
solicitações junto a Secretaria de Saúde. 
 

8 - DISPENSA DE LICITAÇÃO: Preencher somente em caso de dispensa superiores à R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) até 
os limites previstos no art. 75, incisos I e II da Lei n.º 14.133/2021. 
 
 
               JUSTIFICATIVA DO PREÇO: Declaro que a proposta apresentada é condizente com média de preços praticada no  
                mercado. 
 
RAZÃO DE ESCOLHA DO CONTRATADO: 
              Proposta mais vantajosa - Menor preço 
              Proposta mais vantajosa – Maior ciclo de vida 
              Proposta mais vantajosa - Menores custos indiretos 
              Único fornecedor pesquisado com disponibilidade imediata do produto/serviço 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2/2025 
CREDENCIAMENTO/OU Nº 1/2025 – FMS 

 
ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – OBJETO: Contratação de pessoas jurídicas para prestação de serviços médicos (ginecologia e 
obstetrícia), para realização de consultas e exames a serem realizadas na Unidade Básica de Saúde do 
município de Matos Costa – SC, com as demais características constantes do Termo de Referência deste Edital. 
 

Item Und.  

Quantidade 
estimada 

de 
consulta 

Descrição/Especificação 
Valor por  
consulta 

R$ 

Valor 
Total R$ 

01 Serv. 1.152 

Atendimento com especialista em ginecologia e obstetrícia; 
consultas a serem realizada na unidade de saúde do 
município. Além das consultas serão efetuados os seguintes 
procedimentos durante a consulta: 
* COLETA DE MATERIAL (Papanicolau) 
* EXAME DE COLPOSCOPIA 
* CAUTERIZAÇÕES 
* PUNÇÕES 
* PREENCHIMENTO DE TFD 
* DECLARAÇÕES 
* ATESTADOS e; 
* O LANÇAMENTO DE TODOS OS PROCEDIMENTOS 
DEVERÃO SER INSERIDOS NO SISTEMA DE SAÚDE DA 
UBS – e-SUS (o qual estiver vigente na Unidade Básica de 
Saúde). 

157,50 181.440,00 

 

2 - JUSTIFICATIVA:  
2.1 - Com o credenciamento destes profissionais para prestar de serviços na área médica, na especialidade de 
GINECOLOGIA E OBSTETRICA, estas consultas serão realizadas na unidade de saúde. Além de consultas serão 
realizados se for preciso a coleta de material (Papanicolau), cauterizações, punções, preenchimento de TFD, todos 
com lançamentos no sistema do E-sus na Unidade Básica de Saúde. 
 
3 - VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:  
3.1 - O valor total estimado para a execução do presente credenciamento é de R$ 181.440,00 (cento e oitenta e um 
mil quatrocentos e quarenta reais). 
 
4 - PRAZO DE EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO:  
4.1 - O prazo de vigência será de 1 (um) ano, a partir da assinatura  e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 14.133/2021. 
 
5 - DA DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS: 
5.1 - A prestação dos serviços contratados será distribuída a todas as credenciadas de forma igualitária. 
 
6 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
6.1 - As empresas habilitadas durante a execução do objeto deste Credenciamento deverão atender aos seguintes 
requisitos:  
a) Realizar os serviços contratados, sem cobrança de qualquer valor adicional ao usuário do SUS encaminhado pela 
Contratante.   
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b) Realizar todas as consultas, exames e procedimentos e/ou serviços constantes no edital de Credenciamento nº 
01/2025 – FMS.  
c) Os serviços deverão ser prestados por profissionais habilitados da Contratada, na Unidade Básica de Saúde do 
Município, na Cidade de Matos Costa/SC, com a utilização de equipamentos fornecidos por este. 
d) As instalações físicas, equipamentos e materiais necessários para os atendimentos, são de responsabilidade 
única e exclusiva da Contratante.  
e) Atender aos pacientes com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo-se a qualidade na 
prestação de serviços.   
f) Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de 
iminente perigo de vida ou obrigação legal.  
g) Responsabilizarem-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos e quaisquer outros que 
incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do serviço.   
h) Apresentar e atualizar certidões ou qualquer outro documento sempre que solicitado pela Contratante.   
i) Permitir o acesso dos supervisores e auditores da Unidade Básica de Saúde para supervisionar e acompanhar a 
execução da prestação dos serviços objetos do contrato.  
j) A Credenciada fica proibida de ceder ou transferir para terceiros a realização de consultas, exames e 
procedimentos constantes na tabela de referência do edital.  
k) Executar, conforme a melhor técnica, as consultas os exames laboratoriais, e demais procedimentos obedecendo 
rigorosamente às normas técnicas respectivas.  
l) Permanecer no local de plantão durante todo o período sob sua responsabilidade, não sendo permitido ao médio 
se ausentar, sob pena de rescisão do contrato. 
 
7 - DEMAIS INFORMAÇÕES PERTINENTES 
7.1 - Encontram-se definidas no edital e seus anexos. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2/2025 
CREDENCIAMENTO/OU Nº 1/2025 – FMS 

 
 

ANEXO III 
 

DADOS GERAIS DA PROPONENTE VENCEDORA 
 
DADOS DA EMPRESA: 
Razão Social: 
CNPJ/MF: 
Endereço: 
Município/UF: CEP: 
Telefone: ( ) E-mail: 

 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (para assinatura dos documentos legais): 

Nome: 
CPF: 
RG: 
Endereço: 
Município/UF: CEP: 
Telefone: ( ) E-mail: 
Possui assinatura eletrônica: ( ) SIM   ( ) NÃO 
 
Observação 1: Caso o indicado seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, o mesmo deverá constar 
no ato constitutivo ou no contrato social, apresentado por ocasião da Habilitação neste processo, devendo estar 
expresso seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
Observação 2: Caso o indicado seja preposto da empresa proponente, será solicitado instrumento procuratório, com 
a delegação de poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
 

DADOS BANCÁRIOS: 
 
Banco: 
Agência:  
Conta corrente: 
 
 

 ______________, em  de  20 xx. 
 
 
 
 
 

Identificação e Assinatura do Representante Legal da Licitante 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2/2025 
CREDENCIAMENTO/OU Nº 1/2025 – FMS 

 
ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 

 
 
(Razão Social) _________________________________inscrita no CNPJ sob o nº __________, sediada no 
endereço______, na cidade de _______, por seu representante legal, CPF _________e portador do RG_______, que 
ao final subscreve, DECLARA EXPRESSAMENTE a quem interessar possa e para fins de atendimento do edital e 
processo em referência, QUE: 
 

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do 
Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a 
Administração Pública de Matos Costa ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 
156 da Lei 14.133/2021); 

e) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 
g) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus anexos, ao 

passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 
 

 ,  de  de 202x. 
 

 
 

Nome e assinatura do representante legal da empresa CPF: 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2/2025 
CREDENCIAMENTO/OU Nº 1/2025 – FMS 

 
ANEXO V 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO INCIDÊNCIA NA FONTE DO IRPJ 

 
(Razão Social) , inscrita no CNPJ nº _________, sediada no endereço ________, na cidade de _________, por seu 
representante legal, CPF_________e portador do RG_________, que ao final subscreve,DECLARA 
EXPRESSAMENTE, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se 
refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 
Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
Para esse efeito, a declarante informa que: 

 
I - preenche os seguintes requisitos: 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que 
comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer 
outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente; 

 
II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e 
está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 
1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e 
tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) 
e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 
 
 

 
________, ____de_______de 202x. 

 
 
 
 

 

Nome e assinatura do representante legal da empresa CPF: 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº x/2025 
CREDENCIAMENTO/OU Nº x/2025 – FMS 

 
ANEXO VI 

 
MODELO CONTRATUAL/TERMO DE FORNECIMENTO  

 
O MUNICÍPIO DE MATOS COSTA (SC), pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 83.102.566/0001-51, 
com sede na Rua Manoel Lourenço de Araujo, 137, Centro, representada neste ato pela Prefeita, Sra. DANUZA RODRIGUES, 
denominado CONTRATANTE e a empresa XXX, pessoa jurídica de direto privado, inscrita no CNPJ sob o nº xxx, com sede na Rua 
xxx, nº xxx, Bairro xxx, xx/xx, CEP xxx, neste ato representada por XXX, inscrito no CPF sob o nº xxx.xxx e portador do RG nº 
xxx.xxx, orgão emissor SSP/XX, doravante denominada CONTRATADA/FORNECEDOR, têm entre si justo e contratado o presente 
Contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO PREÇO: 
1.1 - XXXXXXXXXXXXXXX 
1.1.1 - A CONTRATADA, responsável pelo fornecimento/execução dos itens/serviços, receberá o valor global total de R$ xx. (xxx). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
2.1 - A CONTRATADA deverá atender às especificações do Termo de Referência, sendo que o objeto licitado deverá ser fornecido 
de acordo com as necessidades do Município de Matos Costa, observando as orientações estipuladas nos projetos, sem a 
exigência de valor ou quantitativo mínimo, na quantidade e no local determinado pelo setor municipal requisitante, sem custos 
adicionais. 
2.2 - A CONTRATADA não poderá transferir, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem prévia anuência da 
contratante objeto da presente licitação deverá ser executado em conformidade com as informações constantes do Anexo II do 
presente Edital. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE: 
3.1 - Os preços não serão reajustados, salvo se: 
3.1.1 - O preço contratado poderá ser revisado quando houver alteração de valor devidamente comprovada, podendo ocorrer 
somente se de acordo com o art. 124 da Lei 14.133/2021 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pelo 
CONTRATADO. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES: 
4.1 - DO MUNICÍPIO:  

4.1.1 - Arcar com as despesas decorrentes da prestação dos serviços;  
4.1.2 - Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Credenciada, inclusive quanto à continuidade da prestação dos 
serviços que, ressalvados os casos de forma maior, justificados e aceitos pela contratante, não deixe ser interrompido.  
4.1.3 - Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços. A Prefeitura/Fundo Municipal de Saúde reserva-se o direito de fiscalizar, 
de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo ser descredenciado, em casos de má prestação, 
verificada em processo administrativo específico com garantia do contraditório e da ampla defesa.  
4.2 - DA CREDENCIADA: 

4.2.1 - Atuar conforme regras estabelecidas no presente Edital de CREDENCIAMENTO;  
4.2.2 - Manter as condições de credenciamento durante o prazo de prestação dos serviços pactuados;  
4.2.3 - Responsabilizar-se pela boa qualidade do produto fornecido;  
4.2.4 - Responsabilizar-se por todos os impostos, taxas, seguros e tudo que em virtude da lei ou regulamento que recaia ou venha 
a recair sobre os serviços, bem como por obrigações trabalhistas, previdenciárias, de acidentes e quaisquer outros decorrentes da 
relação empregatícia entre a contratada e seu pessoal, bem como pelos danos/prejuízos eventualmente causados aos usuários 
e/ou terceiros;  
4.2.5 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas em observância às normas legais e regulamentares 
aplicáveis e as recomendações exigidas pela boa técnica dos serviços contratados;  
4.2.6 - Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados;  
4.2.7 - Encaminhar a Prefeitura Municipal/Fundo Municipal de Saúde até dia 30 de cada mês, relatório de fornecimento e a Nota 
Fiscal dos serviços correspondentes.  

 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO: 
5.1 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias mediante apresentação do documento fiscal devidamente atestado por servidor 
municipal competente, onde foram entregues os itens. 
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5.1.1 - QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTO, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO PELA 
FAZENDA DO ESTADO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL E O RECOLHIMENTO DE ICMS. 
5.1.2 - QUANDO SE TRATAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO PELA 
FAZENDA DO MUNICÍPIO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO MUNICIPAL E O RECOLHIMENTO DE ISS. 
5.1.3 - QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS PELO MESMO FORNECEDOR, AS NOTAS 
APRESENTADAS (PRODUTOS E SERVIÇOS) DEVERÃO TOTALIZAR O VALOR DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
5.2 - A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade requisitante e ter a mesma Razão 
Social e CNPJ dos documentos apresentados pela proponente por ocasião da habilitação. 
5.2.1 - O FORNECEDOR deverá constar na Nota Fiscal as informações que o município vir a requisitar que constem no referido 
documento. 
5.2.2 - A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para: 

 
MUNICÍPIO DE MATOS COSTA – através do email: compras@matoscosta.sc.gov.br  
 
5.3 - Fica o Município autorizado a deduzir do pagamento devido, qualquer multa imposta, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas na Lei. 
5.3.1 - O pagamento poderá ser sustado pelo Munícipio, quando os serviços não estiverem de acordo com o estipulado, ou por 
inadimplemento de qualquer Cláusula do Contrato. 

 
5.4 - Informa-se ainda que todas as notas fiscais emitidas a partir de 01 de setembro de 2023 sofrerão retenção do imposto de 
renda na fonte, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e alterações posteriores.  

 
5.5 - Será pago a Contratada somente o valor dos serviços efetivamente executados de acordo com objeto do Edital, e respeitado o 
cronograma de pagamentos mensais. 
5.5.1 - O pagamento pela execução do objeto da presente licitação será feito em favor da Contratada, mediante depósito bancário 
em sua conta corrente, após as entregas dos serviços e das análises e fiscalizações, acompanhados da respectiva nota fiscal e 
demais documentos exigidos neste edital. 
 
5.6 - A Contratada deverá enviar e-mail do documento fiscal, imediatamente após a emissão do mesmo, para o Setor de Compras 
(Fone: (049) 3572-1111-1121 | E-mail: compras@matoscosta.sc.gov.br  
5.7 - A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o Município do 
ressarcimento de qualquer prejuízo para o Fornecedor. 
5.8 - Os preços inicialmente contratados não serão reajustados. 
5.9 - O preço poderá ser revisado quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, podendo ocorrer de acordo com o 
art. 124 da Lei 14.133/2021 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pelo Fornecedor. 
 
CLAUSULA SEXTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
6.1 - Os recursos referentes para pagamento dos serviços previstos neste Edital serão cobertos com as dotações do orçamento 
vigente, e as despesas realizadas no exercício subseqüente, onerarão a dotação específica no respectivo orçamento.  
Xxxxxxxxxxxxxx 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
CLAUSULA SETIMA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 
7.1 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
7.1.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
7.1.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua 
capacidade de concluir o contrato. 
7.1.3 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 

 
7.2 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
7.2.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
7.2.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
7.2.3 - Indenizações e multas. 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE MATOS COSTA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATOS COSTA 

 

7.3 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que 
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLAUSULA OITAVA DA VIGÊNCIA: 
8.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, a partir da assinatura  e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA DOS CASOS OMISSOS: 
9.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto 
Municipal nº 035/2023 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA DA PUBLICAÇÃO: 
10.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet e em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DO FORO: 
11.1 - É competente o foro da Comarca de Porto União/SC para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas da presente 
Contratação/Termo de fornecimento. 
11.2 - E, por estarem assim de pleno acordo, assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, na presença das 
testemunhas abaixo, de tudo inteiradas. 
 
Matos Costa, xx de xxxxxxxx de 20xx. 
 
 

MUNICÍPIO DE MATOS COSTA 
DANUZA RODRIGUES - Prefeita Municipal 

CONTRATANTE 
 
 
 

RESPONSÁVEL – XXX 
CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
1. -------------------------------------------                             2. ------------------------------------------- 
Nome:                                                                           Nome: 
CPF:                                                                           CPF: 
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